SEMINÁRIOS
CRIMES DE ÓDIO E INTOLERÂNCIA

I - A crescente incidência de crimes motivados por preconceito, intolerância e discriminação demanda o fortalecimento acadêmico e institucional da Polícia Civil em atuar, de forma otimizada, na prevenção especializada, na investigação técnica e na efetiva repressão dessas condutas, identificando motivações discriminatórias e protegendo a dignidade e os direitos fundamentais das pessoas e dos grupos vulnerabilizados em ambientes físicos, híbridos e digitais.
II - O extremismo político, o totalitarismo e a disseminação dos discursos de ódio representam desafios para a manutenção do Estado Democrático de Direito, cabendo a Polícia Civil, enquanto instituição imprescindível à garantia dos direitos fundamentais no âmbito da investigação criminal, a prevenção e a repressão de infrações penais decorrentes do radicalismo e à incitação ao ódio, examinando, de forma técnica, concreta e imparcial, os limites constitucionais das manifestações física ou tecnologicamente verificadas, zelando, assim, pelas liberdades coletivas e preservando as instituições democráticas.
III - O racismo estrutural e a discriminação de gênero ou por orientação sexual constituem fenômenos complexos que se refletem em práticas sociais e, não raro, criminais, devendo a Polícia Civil, de forma equânime, cidadã e democrática, orientar-se para o enfrentamento dessas formas de violência e exclusão por intermédio de intervenções especializadas, atendimentos humanizados, capacitações profissionais e participações em políticas públicas voltadas à promoção da igualdade, ao reconhecimento da condição humana e a proteção dos direitos fundamentais inerentes à cidadania. 
IV - O recrudescimento de manifestações antissemitas com diversas vestes e roupagens, sejam elas físicas, simbólicas ou digitais, demanda atenção sobre os instrumentos disponíveis para a sua contenção, exigindo, da Polícia Civil, a adoção de estratégias integradas de prevenção, inteligência e persecução, de modo a assegurar a preservação da diversidade dos grupos vitimados por essas condutas e a consolidação dos princípios humanitários que, nesse contexto, regem a ordem legal vigente.
V - O enfrentamento da violência associada ao futebol, especialmente a permeada por manifestações de racismo, xenofobia, misoginia, homofobia e outras formas de discriminação, demanda atuação estratégica da Polícia Civil por meio de ações que visem a investigação metodológica, a sedimentação da cultura da justiça e a construção de estratégias interinstitucionais voltadas à promoção da cultura de paz e do respeito mútuo nos eventos esportivos.
VI - É reconhecida a inconteste relevância do trabalho da 2ª Delegacia de Polícia de Repressão aos Crimes Raciais, contra a Diversidade Sexual e de Gênero e outros Delitos de Intolerância, da Divisão de Proteção à Pessoa do Departamento Estadual de Homicídios e de Proteção à Pessoa, a qual, além das atribuições previstas no Decreto nº 57.537/2011 e alterações posteriores, também incumbe a repressão e a análise de infrações penais de intolerância decorrentes de convicção política ou ideológica, priorizando a identificação da motivação discriminatória e a otimizada definição de estratégias investigativas.


